[image: image1.png]ESTADO DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL DE CONTAS





INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO
43ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 15/12/2010
PROCESSO TC Nº 1001619-3

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – TCE/PE,  RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009
RELATOR   : CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL
PRESIDENTE: CONSELHEIRO FERNANDO CORREIA

RELATÓRIO
Trata da prestação de contas, relativa ao exercício financeiro de 2009, dos ordenadores de despesas:

- Severino Otávio Raposo Monteiro – Presidente.

- Osvaldo Gouveia de Oliveira – Diretor Geral.

- Taciana Maria da Mota Silveira – Diretora Geral Adjunta.

- Isaac de Oliveira Seabra – Coordenador de Administração.

Os técnicos deste Tribunal concluíram suas análises mediante o Relatório de Auditoria, fls. 661 a 682.
Os responsáveis pelas possíveis falhas apontadas no Relatório de Auditoria apresentaram Defesa, fls. 684 a 686.
O tópico 5.1 do relatório de auditoria apontou uma única suposição de deficiência de controle interno, fazendo menção a uma diferença entre o total do balanço financeiro da UGE 020001 – TCE-PE, elaborado pelo DCF e reproduzido à folha 60 da prestação de contas, e o total do balanço financeiro fornecido pelo sistema contábil-financeiro E-Fisco. De acordo com o relatório, enquanto, de um lado, os totais da receita e da despesa financeiras no balanço financeiro preparado pelo DCF eram iguais a R$ 307.411.039,72, do outro os totais informados no relatório gerado pelo E-Fisco eram iguais a            R$ 307.550.375,44, implicando diferença de R$ 139.335,72.

      Segundo o relatório, a diferença observada nos totais de receitas e despesas entre os dois relatórios decorreria dos valores da rubrica Transferências financeiras (repasses recebidos e repasses concedidos). No balanço da prestação de contas, o grupo Repasses Recebidos tem o valor de                  R$ 175.616.699,97, enquanto no balanço do E-Fisco seu valor é de R$ 175.756.035,69, donde a diferença de R$ 139.335,72. Por outro lado, o grupo Repasses Concedidos, no balanço que consta da prestação de contas, tem o valor de R$ 133,38, enquanto no balanço do E-Fisco seu valor é de R$ 139.469,10, correspondendo à mesma diferença de R$ 139.335,72.


O relatório informa ainda que: 
Conforme o balancete contábil da UG 020001 constante da prestação de contas, fls. 301 a 324, o grupo ‘repasses recebidos’ do balanço da prestação de contas (R$.175.616.699,97) é formado pela conta contábil 612110103 – duodécimo recebido (R$.175.616.699,97). Já o grupo ‘repasses recebidos’ do balanço do E-Fisco é formado pelo somatório das contas 612110101 – cota do exercício recebida (R$ 138.299,10), 612110103 – duodécimo recebido (R$.175.616.699,97) e 612140100 – repasse recebido de UG de mesma gestão (R$ 1.036,62), ver dctos. às fls. 655 a 658. Vale ressaltar que o balancete contábil de 2009 constante da prestação de contas é exatamente igual ao constante do         E-Fisco.


Por fim, o Relatório de Auditoria recomenda que sejam procedidos os ajustes devidos “para que o Balanço Financeiro apresentado na prestação de contas corresponda ao constante do sistema E-Fisco” e conclui com a opinião de que a suposta “falha de controle interno configura descumprimento ao artigo 31 da Constituição Estadual e ao artigo 74 da Constituição Federal”.

 
Por sua vez, alegam os defendentes que:
A diferença de R$ 139.335,72 apontada no relatório de auditoria é o somatório de dois valores distintos: R$ 138.299,10 mais R$ 1.036,62, cuja origem se detalha a seguir.

O primeiro valor, R$ 138.299,10 (cento e trinta e oito mil duzentos e noventa e nove reais e dez centavos), é a soma de duas transferências feitas indevidamente para o TCE-PE pela Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco (SEFAZ), uma no valor de R$ 9.791,00, de 17 de fevereiro de 2009 (2009RB002697), e outra de R$ 128.508,10, em 16 de junho de 2009 (2009RB015967).

Em 8 de julho de 2010, a Divisão de Tesouraria e Controle Financeiro (DITE/DCF) questionou à SEFAZ sobre as transferências detectadas, que não diziam respeito ao Tribunal. Em 10 de agosto de 2010 a SEFAZ respondeu ao questionamento e orientou sobre como proceder à regularização no sistema E-Fisco.

No mesmo dia 10 de agosto, o TCE-PE devolveu à SEFAZ a parcela de R$ 9.791,00 (2009OB003588). No dia 12 de agosto, dois dias depois, foi feita a devolução da segunda parcela, de R$ 128.508,10 (2009OB003592).

A melhor prática contábil implicaria o registro de dois lançamentos de estorno dos valores recebidos, mas assim não ocorreu. A orientação dada pela SEFAZ, entretanto, levou a que as parcelas recebidas indevidamente ficassem registradas a crédito da conta contábil 612110101 – Cota do Exercício Recebida, enquanto os dois registros de devolução dos recursos ficaram contabilizados a débito da conta contábil 512140200 – Repasse concedido para outra gestão. Isso, entretanto, não modifica a característica de simples ajustes contábeis na devolução dos recursos.

Como se tratava de lançamentos incorretos feitos pela UGE 150102 – Secretaria da Fazenda, alheios à movimentação financeira própria do TCE-PE, o DCF por excluir essas parcelas do balanço financeiro publicado, tanto das receitas quanto das despesas, para evitar a apresentação de números inflados por simples erros contábeis.

O segundo valor que compõe a diferença comentada no relatório de auditoria, R$ 1.036,62 (um mil e trinta e seis reais e sessenta e dois centavos), decorreu do que segue.

Os gastos com processamento de boletos de cobrança das multas imputadas pelo TCE-PE a ordenadores de despesas municipais – as quais constituem a principal fonte de receitas do Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico do Tribunal (UGE 020002) – são registradas nessa mesma unidade gestora por serem necessárias e correlatas à obtenção desses recursos.

Tais despesas, contudo, por falta de autorização legal, não podem ter como fonte a própria receita das multas (fonte 0115) e são, por isso, cobertas com recursos da fonte do Tesouro estadual (0101) recebidos em duodécimos pelo TCE-PE e por este repassados ao Fundo com base em estimativa da quantidade de boletos a processar ao longo do exercício financeiro. 

Junto com os recursos financeiros, o Tribunal repassa ao Fundo, também, provisão de crédito orçamentário de valor igual ao do repasse financeiro. Dessa forma, aquela unidade passa a dispor do orçamento e dos recursos financeiros necessários à cobertura da referida despesa.

O TCE-PE estimou que seriam processados em 2009 mil boletos de cobrança referentes a multas a serem arrecadadas em favor do Fundo, ao custo unitário de R$ 1,17, conforme contrato firmado com o Banco Real/Santander, e transferiu para a UGE 020002 o valor de R$ 1.170,00.

Ao longo do ano, entretanto, a estimativa não se concretizou. Foram processados pelo banco em favor do Fundo 114 boletos, 11,4% do total previsto, o que resultou em despesas bancárias de apenas R$ 133,38 (114 x R$ 1,17 = R$ 133,38).

Ao fim do exercício, em 30 de dezembro de 2009 (2009OB000435), o Fundo de Aperfeiçoamento devolveu ao TCE-PE a importância excedente, transferida mas não aplicada, no valor de R$ 1.036,62. 

O DCF optou por apresentar no balanço financeiro publicado a importância líquida de R$ 133,38, esse, sim, o valor que foi efetivamente transferido pelo Tribunal e aplicado pelo Fundo de Aperfeiçoamento nas despesas de cobrança bancária.

Essa opção, inclusive, permite comparação imediata com as despesas realizadas na ação orçamentária de Gestão Administrativa e Financeira evidenciadas no balanço financeiro e com o total de repasses recebidos também estampado nesse mesmo balanço e na demonstração das variações patrimoniais constantes da prestação de contas do Fundo de Aperfeiçoamento (UGE 020002).

Convém ressaltar, por fim, que a elaboração de demonstrações contábeis não se resume a copiar letra a letra, número a número relatórios elaborados por sistemas de informática, por mais confiáveis que sejam. A informação constante desses relatórios deve ser tratada, depurada dos lançamentos incorretos e dos meros estornos que apenas inflam os números, de forma a que o resultado final evidencie o mais fielmente possível, de forma clara e enxuta, a situação financeira e patrimonial do órgão ou entidade objeto de estudo.

E foi justamente essa a postura adotada pelo DCF ao afastar do balanço financeiro do TCE-PE números que constariam da movimentação financeira do Tribunal sem utilidade informativa, apenas inflando a movimentação de receitas e despesas, sem contribuir em nada para a compreensão e avaliação da efetiva gestão financeira do Tribunal.

Como se vê, ante o exposto, nada há que falar sobre falhas ou deficiências de controle interno em relação ao assunto comentado no relatório de auditoria.

Ao contrário, fica evidente a atuação do controle interno contábil exercido pelo DCF ao detectar e regularizar dois equívocos cometidos pela Secretaria da Fazenda e ao evitar que recursos financeiros transferidos ao Fundo de Aperfeiçoamento, não aplicados, atravessassem o exercício financeiro sem retornar ao patrimônio do próprio Tribunal.
É o relatório.
VOTO DO RELATOR

Como se pode observar, o Relatório de Auditoria aponta como única falha uma diferença entre o total do balanço financeiro da UGE 020001 – TCE-PE e o total do balanço financeiro fornecido pelo sistema contábil-financeiro E-Fisco.


No entanto, verifica-se que os defendentes justificaram os fatos apontados pela auditoria. Assim, concordo com a Defesa e entendo que a falha foi devidamente sanada.


Diante do exposto, 

CONSIDERANDO que as alegações da defesa sanaram a falha apontada no Relatório de Auditoria;


CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, c/c o artigo 75 da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso I da Lei Estadual nº 12.600, de 14/06/2004


Julgo pela REGULARIDADE das contas dos seguintes Ordenadores de Despesas: Sr. Severino Otávio Raposo Monteiro, Sr. Osvaldo Gouveia de Oliveira, Sra. Taciana Maria da Mota Silveira, Sr. Isaac de Oliveira Seabra, bem como do              Sr. Henrique Anselmo Silva Braga, Diretor do Departamento de Contabilidade e Finanças relativas ao exercício financeiro de 2009, dando-lhes quitação nos termos do Artigo 61, § 1º, da Lei Estadual nº 12.600, de 14/06/2004.
______________________________________________________________
OS CONSELHEIROS ROMÁRIO DIAS, MARCOS LORETO, LUIZ ARCOVERDE FILHO E CARLOS BARBOSA PIMENTEL VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR GERAL, DR. DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR.
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